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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL Nº 203/26 
 
Sobre a matéria em questão, foi localizado: 
 
- Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que define a Política Nacional do 
Cooperativismo, institui o regime jurídico as sociedades cooperativas, e dá outras 
providências. 
 
- Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 
do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Estadual nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação; 
 
- Lei Federal nº 9.725, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 
ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 9.867, de 10 de novembro de 1999, que dispõe sobre a criação e o 
funcionamento de Cooperativas Sociais, visando à integração social dos cidadãos 
conforme especifica. 
 
- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto Federal nº 
7.404/10. 
 
- Lei Federal nº 12.690, DE 19 DE JULHO DE 2012, dispõe sobre a organização e o 
funcionamento das Cooperativas de Trabalho; institui o Programa Nacional de 
Fomento às Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP; e revoga o parágrafo único do 
art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT , aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
- ABNT NBR 13853: Coletores para Resíduos de Serviços de Saúde Perfurantes ou 
Cortantes. 
 
- Lei Estadual nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação.  
 
- Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes; 
 
- Lei Municipal nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial.  
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- Lei Municipal nº 11.210, de 20 de maio de 1992, que dispõe sobre a colocação de 
lixeiras nos passeios públicos. 
 
- Lei Municipal nº 11.435, de 12 de novembro de 1993, que autoriza ampliação do 
serviço de coleta de lixo, incluindo recolhimento de restos de móveis e outros resíduos 
inservíveis. 
 
- Lei Municipal nº 12.116, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre a criação do 
Serviço de Recolhimento de Objetos Imprestáveis em todas as Administrações 
Regionais deste Município, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 12.366, de 13 de julho de 1997, que dispõe sobre a destinação de 
materiais inservíveis das escolas da Rede Municipal de Ensino 
 
- Lei Municipal nº 12.493, de 10 de outubro de 1997, que dispõe sobre a instalação de 
lixeiras seletivas nas Escolas Públicas Municipais. 
 
- Lei Municipal nº 12.563, de 08 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a forma de 
acondicionamento de ferro velho, sucatas e materiais reutilizáveis e/ou recicláveis nos 
locais que especifica, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.097, de 08 de dezembro de 2000, que dispõe sobre a colocação 
nas vias públicas do Município de placas informativas a respeito da coleta de lixo 
domiciliar e varrição. 
 
- Lei Municipal nº 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas 
 
- Lei Municipal nº 13.298, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as 
responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e materiais de construção 
 
- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo (em especial os artigos 31, §2º, e seguintes – dispõe sobre 
resíduos sólidos decorrentes do serviço de saúde); 
 
- Lei Municipal nº 14.015, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre o descarte e 
reciclagem de misturas asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.084, de 27 de outubro de 2005, que dispõe sobre a instituição do 
‘Programa Cestão de Medicamentos’, e dá outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do município de São Paulo.  
 

M
at

ér
ia

 D
SP

 5
19

7/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

IN
TI

A 
TA

LA
RI

CO
 D

A 
CR

UZ
 C

AR
RE

R 
em

 0
9/

04
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

20
3/

20
26

 p
or

 c
in

tia
ca

rr
er

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

24
69

3.

autuado por cintiacarrer em 09/04/2026 15:54:22.

 fls. 8



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- Lei Municipal nº 14.264, de 06 de fevereiro de 2007, que estabelece normas para a 
utilização de caixas descartáveis e retornáveis no acondicionamento, transporte, 
distribuição e venda de alimentos hortifrutícolas "in natura" no âmbito do Município de 
São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo 
 
- Lei Municipal nº 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sore a organização 
de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de 
junho de 2009, que institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 15.099, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização de 
campanhas periódicas educativas de conscientização para a população para não sujar 
a cidade, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.121, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a destinação de 
recipientes contendo sobras de tintas, vernizes e solventes, e dá outras providências 
 
- Lei Municipal nº 15.374, de 18 de maio de 2011, dispõe sobre a proibição da 
distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas a consumidores e da outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 
socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, 
programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002. 
 
- Lei Municipal nº 17.471 de 30 de setembro de 2020, estabelece a obrigatoriedade da 
implantação de logística reversa no Município de São Paulo para recolhimento dos 
produtos que especifica e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.549, de 12 de setembro de 2021, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de dar publicidade sobre a localização dos Ecopontos instalados no 
Município e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 63.566, de  10/07/2024, que introduz alteração no Decreto nº 
58.701, de 4 de abril de 2019, que regulamenta os artigos 123, 140, 141 e 142 da Lei 
nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema 
de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, fixa competências voltadas à 
fiscalização das posturas municipais e à aplicação das respectivas penalidades 
previstas na referida lei. 
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- Lei Municipal nº 18.378, de  29/12/2025, que altera o art. 150 da Lei nº 13.478, de 30 
de dezembro de 2002, para dispor sobre o descarte adequado de materiais 
perfurocortantes de origem domiciliar. 
 
- PL 196/2026 
Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa ReciclaVolta, destinado à 
disponibilização de saco reutilizável para o descarte de resíduos recicláveis secos na 
Coleta Seletiva Porta a Porta, e dá outras providências. 
 
- PL 117/2026 
Institui diretrizes para o Programa Mutirão Ambiental no Município de São Paulo e dá 
outras providências. 
 
- PL 77/2026 
Altera a ementa, o art. 1º e o parágrafo único da Lei Municipal nº 18.293, de 02 de 
setembro de 2025, a fim de acrescentar o flagrante e a autuação por descarte irregular 
e despejo de entulho, lixo e materiais em áreas públicas, como uma das hipóteses de 
concessão de bonificação por desempenho. 
 
- PL 45/2026 
Institui o Programa Municipal de Reuso Solidário, autoriza a criação de Centros de 
Restauro em parceria com Organizações da Sociedade Civil e Instituições Técnicas, e 
dá outras providências. 
 
- PL 1460/2025 
Cria o Museu do Meio Ambiente do Município de São Paulo, dedicado à valorização 
da memória, da natureza e da comunidade, e dá outras providências. 
 
- PL 1455/2025 
Autoriza as cooperativas e outras formas de associações de catadores de materiais 
recicláveis legalmente constituídas a realizar a retirada gratuita dos materiais 
recicláveis depositados nos Ecopontos (Pontos de Entrega Voluntária – PEVs) e nas 
sedes das Subprefeituras do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 1402/2025 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos comerciais destruírem, a fim de 
tornar inutilizável, as garrafas de bebida alcoólica. 
 
 
- PL 1216/2025 
Dispõe sobre o descarte obrigatório e seguro de canetas injetáveis descartáveis de 
medicamentos no Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 1012/2025 
Institui o Programa Bairro Entulho Zero no Município de São Paulo, para a 
disponibilização de caçambas públicas em bairros destinadas ao descarte de 
pequenos volumes de entulho domiciliar e dá outras providências. 
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- PL 1126/2025 
Estabelece a majoração das multas previstas na Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 
2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo, acresce infrações à referida norma e dá outras providências. 
 
- PL 1191/2025 
Dispõe sobre a criação do Centro de Atendimento e Apoio à População em Situação 
de Rua, em especial àquela que atua na Coleta de Materiais Recicláveis, no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 992/2025 
Institui o Programa Escola Verde –Plantio de Árvores nas Escolas da Rede Municipal 
de Ensino de São Paulo, como ação educativa, socioambiental e climática, em 
alinhamento com a COP 30. 
 
- PL 991/2025 
Fica autorizado a instituição do Programa de Coleta Seletiva nas Escolas da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 818/2025 
Altera o inciso IV do parágrafo 1º do art. 2ª e acrescenta os parágrafos 2º, 3º e 4º ao 
art. 2º da Lei n.º 17.471, de 30 de setembro de 2020, que estabelece a obrigatoriedade 
da implantação de logística reversa no Município de São Paulo para recolhimento dos 
produtos que especifica e dá outras providências. 
 
- PL 701/2025 
Autoriza o Poder Executivo a utilizar imagens captadas pelo sistema SmartSampa 
para aplicação de multas por descarte irregular de resíduos sólidos a partir da 
identificação da placa do veículo infrator, no âmbito do Município de São Paulo. 
 
- PL 474/2025 
Altera a lei 17.916/2023, proibir pela administração pública a contratação de empresa 
que pratica o descarte irregular de lixo e da outras providências. 
 
- PL 176/2025 
Dispõe sobre o Plano Municipal da Arborização Viária de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- PL 105/2025 
Institui o programa de “Monitoramento do Lixo da Cidade de São Paulo 
(Monitoramento dos Porcalhões da Cidade), com vigilância de pontos viciados de 
descarte irregular de resíduos no âmbito do Programa Smart Sampa e estabelece 
sanções administrativas para infratores. 
 
- PL 324/2025  
Obriga o poder Executivo Municipal a enviar notificações de alerta aos munícipes 
sobre ações da coleta domiciliar seletiva e à cata bagulho, no âmbito do município de 
São Paulo, e da outras providências. 
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- PL 226/2025 
Dispõe sobre diretrizes para a adaptação climática na Rede Municipal de Ensino do 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 223/2025 
Cria o Programa Embaixadores Ambientais como programa de educação 
socioambiental na rede pública municipal de São Paulo. 
- PL 295/2022 
Institui o Programa Moeda Verde de incentivo à reciclagem, promoção da educação 
ambiental e valorização de catadores e cooperativas, e dá outras providências. 
 
- PL 209/2022 
Altera a Lei Municipal 13.478, de 2002, que dispõe sobre a organização do sistema de 
limpeza urbana no município de São Paulo, a fim de dispor sobre penalidade para 
quem joga lixo em vias e logradouros do município. 
 

 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 
 
 

São Paulo, 09 de abril de 2026. 
 
 

Cintia Talarico da Cruz 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
 
 

M
at

ér
ia

 D
SP

 5
19

7/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

IN
TI

A 
TA

LA
RI

CO
 D

A 
CR

UZ
 C

AR
RE

R 
em

 0
9/

04
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

20
3/

20
26

 p
or

 c
in

tia
ca

rr
er

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

24
69

3.

autuado por cintiacarrer em 09/04/2026 15:54:22.

 fls. 12


